
Ofício nº 662/2019 – GP/SEC

Sorriso – MT, em 26 de setembro de 2019.

À Sua Excelência a Senhora

FERNANDA PAWELEC VIEIRA

Ministério Público do Estado de Mato Grosso

1˚ Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Sorriso – MT

Nesta.

Prezada Promotora,

A CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, inscrita no CNPJ sob nº. 03.238.755/0001-17, situada na Avenida Porto Alegre, nº. 2.615, em Sorriso-MT, CEP 78.890-000, Fones: (66) 3545-7200, neste ato representada pelo seu Presidente Vereador CLAUDIO OLIVEIRA, vem respeitosamente diante da ilustre presença de Vossa Excelência, em atenção à “Notificação Recomendatória de nº. 02/2019” encaminhada a este Parlamento com a recomendação de que fossem revogadas todas as disposições da Lei Complementar Municipal de nº. 162/2012, bem como da Lei Complementar Municipal nº. 165/2013, alusivas às eleições para o provimento dos cargos de Diretores, Coordenadores Pedagógicos e Orientadores Pedagógicos das unidades escolares da rede municipal de ensino.

I – DA TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTAÇÃO.

A Notificação Recomendatória de nº. 02/2019, foi protocolizada nesta Casa de Leis na data de 06/09/2019 (Doc. 01 – Protocolo), concedendo o prazo de 20 (vinte dias) para manifestação deste Poder, portanto a presente manifestação é tempestiva.

II – DA SÍNTESE FÁTICA NECESSÁRIA.

No que concerne ao teor da recomendação encaminhada ao Poder Legislativo Municipal necessário se faz emitir algumas considerações.

A Lei Complementar Municipal nº. 162/2012 “dispõe sobre a gestão democrática das unidades escolares da rede municipal de ensino, regulamenta a escolha dos diretores, coordenadores e orientadores, e dá outras providências.”
 A propositura responsável pela edição da Lei Complementar Municipal nº. 162/2012 é de Autoria do Poder Executivo, através do Projeto de Lei Complementar de nº. 016/2012 e da Mensagem de nº. 058/2012, ambos assinados pelo então Prefeito Sr. Clomir Bedin.

O que pode gerar certa dúvida é o fato de que a Lei Complementar nº. 162/2012 foi promulgada pela Presidente da Câmara Municipal de Sorriso, Vereadora Marisa de Fátima dos Santos Netto. 

Entretanto, é preciso esclarecer que a promulgação efetivada pela Câmara Municipal de Sorriso apenas ocorreu por ter o Prefeito se negado a promulgar a Lei no prazo previsto, ocorrendo, portanto, a sua sanção tácita, ocasião na qual o Presidente da Câmara Municipal deverá promulgar a Lei, nos termos do Art. 215, § 6º, do Regimento Interno deste Parlamento.

A negativa do Prefeito se deu em razão de a Câmara Municipal de Vereadores ter derrubado 03 (três) vetos apresentados pelo Poder Executivo às Emendas apresentadas pelo Poder Legislativo.

Destaca-se, entretanto, que nenhuma das 03 (três) Emendas (Aditiva, Modificativa e Supressiva) do Poder Legislativo trataram de matéria correlata a escolha dos Diretores, Coordenadores Pedagógicos e Orientadores Pedagógicos por meio de Eleição.

Assim, conclui-se que a Lei Complementar Municipal de nº. 162/2012 é de Autoria do Poder Executivo Municipal, por intermédio do Prefeito à época Sr. Clomir Bedin, e, de sua exclusiva iniciativa, haja vista tratar-se de legislação concernente a cargos da estrutura do Poder Executivo.
Por sua vez, a Lei Complementar Municipal nº. 165/2013, “deu nova redação a dispositivos da Lei Complementar nº 0162/2012, de 10 de dezembro de 2012, e dá outras providências.”

De igual forma, a propositura responsável pela edição da Lei Complementar Municipal nº. 165/2013 é de Autoria do Poder Executivo, através do Projeto de Lei Complementar de nº. 003/2013 e da Mensagem de nº. 001/2013, ambos assinados pelo então Prefeito Sr. Dilceu Rossato.
O Projeto de Lei Complementar de nº. 003/2013 foi apreciado pela Câmara Municipal de Sorriso sem apresentação de emendas, e, após aprovado, foi sancionada a Lei Complementar nº. 165/2013 pelo então Prefeito Sr. Dilceu Rossato.

III – DA IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO DAS LEIS COMPLEMENTARES DE Nº. 162/2012 E 165/2013, ATRAVÉS DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.

Inicialmente, há de observar que a Notificação Recomendatória emitida pela 1ª Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Sorriso e encaminhada a Câmara Municipal de Sorriso visa a Revogação de todas as disposições da Lei Complementar Municipal de nº. 162/2012, bem como da Lei Complementar Municipal nº. 165/2013, alusivas às eleições para o provimento dos cargos de Diretores, Coordenadores Pedagógicos e Orientadores Pedagógicos das unidades escolares da rede municipal de ensino.

É preciso atentar-se ao fato de que eventual propositura legislativa de Autoria do Poder legislativo Municipal nesse aspecto estaria se arrogando em competência privativa do Chefe do Poder Executivo para legislar sobre os cargos da estrutura deste poder, na forma do Art. 61, § 1º, II, “c”, da Constituição Federal, senão vejamos:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;      

Da mesma forma, eventual propositura legislativa de Autoria do Poder Legislativo não violaria apenas o art. 61, § 1º, II, “c”, da CF, mas também o postulado da separação dos poderes encartado no Art. 2º, da Lei Maior.

Por força do princípio da Separação de Poderes (art. 2, da CF), que deve ser aplicado de acordo com o nosso sistema de freios e contrapesos, existem limites objetivos ao poder de iniciativas do Poder Legislativo em matérias atinentes à competência exclusiva do Poder Executivo.

Portanto, conclui-se que eventual propositura de Autoria do Poder Legislativo Municipal com o intuito de revogar dispositivos das Leis Complementares de nº. 162/2012 e 165/2013 não encontraria guarida constitucional.

Assim, data máxima Vênia à Recomendação Expedida por Vossa Excelência, a Câmara Municipal de Sorriso entende não possuir competência legislativa para propor Projeto de Lei Complementar para revogação dos Dispositivos Legais esculpidos nas Leis Complementares de nº. 162/2012 e 165/2013.

É importante salientar que não se combate inconstitucionalidade com nova inconstitucionalidade, sendo indispensável o respeito e pleno acatamento à Constituição Federal.

Por fim, a Câmara Municipal de Sorriso se compromete a apreciar com a maior celeridade possível ao eventual projeto de lei complementar de autoria do Poder Executivo que vise a revogação dos dispositivos das Leis Complementares de nº. 162/2012 e 165/2013.

Sendo o que se apresenta para o momento, reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

CLAUDIO OLIVEIRA

Presidente

